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5 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados previamente 
ao SNS por tempo indeterminado ou médicos que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

6 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho, nos ter-
mos da Lei é de 40 horas semanais, sem prejuízo da aplicação das 
regras previstas no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro.

7 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

8 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue -se com o seu preenchimento.

9 — Publicitação do procedimento
a) Na 2.ª série do Diário da República, por publicação integral;
b) Na bolsa de emprego público, através do preenchimento de for-

mulário próprio e disponível para consulta no 1.º dia útil seguinte à sua 
publicação no Diário da República;

c) Na página eletrónica deste Instituto por extrato disponível para 
consulta a partir da data da publicação no Diário da República;

d) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

10 — Local de trabalho
Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, E. P. E., 

sito na Av. Bissaya Barreto, 98, Coimbra, podendo também vir a estender 
o exercício das respetivas atividades a outras instituições com as quais 
tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

11 — Caraterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho cuja ocupação aqui se pretende, corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido no artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009 e Decreto -Lei n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto, bem 
como ao artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezem-
bro.

12 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde ao valor 

em vigor para a categoria de assistente graduado sénior, aplicável ao 
respetivo regime de trabalho.

13 — Métodos de seleção
a) Avaliação e discussão curricular a efetuar nos termos do n.º 1 e 2 

do artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto e n.º 1 e 2 
da cláusula 22.º do ACT;

b) Prova prática no âmbito da área de cirurgia geral, com a apresenta-
ção e discussão de um projeto de gestão clínica de um serviço ou unidade, 
a efetuar nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro, alterada e republicada pela Portaria n.º 229 -A/2015, 
de 03 de agosto e n.º 1 e 2 da cláusula 23.º do ACT.

13. 1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e dis-
cussão curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o sistema 
de classificação final, constam de ata de reunião do júri do procedimento 
concursal, que será facultada aos candidatos desde que solicitada.

14 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 16.º da Porta-
ria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto, para a realização de audiência dos 
interessados nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

15 — A lista de admissão será afixada no Serviço de Gestão de Re-
cursos Humanos deste Instituto e notificada aos candidatos por ofício 
registado, acompanhado de cópia da lista.

16 — A lista unitária de ordenação final será publicada no Diário da 
República, disponibilizada na página eletrónica institucional, afixada no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Instituto e notificada aos 
candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da lista.

17 — Critérios de ordenação final: Em situações de igualdade de 
valoração dos candidatos, serão utilizados os critérios constantes no 
artigo 23.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

18 — Formalização das candidaturas
18.1 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

requerimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do 
Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, no Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, sitas na Av. Bissaya Barreto, n.º 98, 

3001-651 Coimbra, no período compreendido entre as 09.00 e as 17.00 
horas, ou remetido pelo correio, registado com aviso de receção, para 
a mesma morada.

18.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
c) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento concursal.

19 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de cirurgia geral;
b) Documento comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo 

de vínculo passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra 
a exercer funções;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 

unidade da área de cirurgia geral.

20 — Composição e identificação do Júri:
O Júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição:
Presidente: Dr. Nuno Gonçalo Ferreira Castelo Abecassis, assistente 

graduado sénior de cirurgia geral do Instituto Português de Oncologia 
de Lisboa Francisco Gentil, EPE.

Vogais efetivos:
1.º Vogal efetivo — Dr. Joaquim Alfredo Abreu de Sousa, assistente 

graduado sénior de cirurgia geral do Instituto Português de Oncologia 
do Porto Francisco Gentil, que substituirá o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Prof. Doutor João Manuel Paiva Pimentel, as-
sistente graduado sénior de cirurgia geral do Centro Hospitalar e Uni-
versitário de Coimbra, EPE.

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente — Dr.ª Maria Lucília Machado da Conceição, 

assistente graduada sénior de cirurgia geral do Hospital Distrital da 
Figueira da Foz, EPE.

2.º Vogal suplente — Dr. Vitor Manuel Ribeiro Faria, assistente gra-
duado sénior de cirurgia geral do Centro Hospitalar de Leiria, EPE.

22 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Carlos Manuel Gregório dos Santos.

310945671 

 Aviso n.º 14368/2017

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico, para 1 posto de trabalho na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
ou na modalidade de contrato individual de trabalho por tempo 
indeterminado na categoria de assistente graduado sénior de otor-
rinolaringologia, da carreira médica ou especial médica — Área 
de exercício hospitalar, do mapa de pessoal do Instituto Português 
de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, E. P. E.

1 — Nos termos do Regulamento dos concursos de provimento na 
categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
aprovado pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, ao abrigo do 
Despacho n.º 7509/2017, do Senhor Ministro das Finanças e do Senhor 
Ministro da Saúde, e Despacho n.º 7541/2017, do Senhor Secretário de 
Estado da Saúde, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, 
de 25 de agosto, torna -se público que, por deliberação do Conselho 
de Administração deste Instituto Português de Oncologia de Coimbra 
Francisco Gentil, E. P. E., de 19 de setembro de 2017, se encontra aberto 
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procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado ou na modalidade de contrato individual de trabalho 
por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado sénior 
de otorrinolaringologia, da carreira médica ou especial médica — área 
hospitalar, previsto no mapa de pessoal deste Instituto.

2 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum 
aberto pelo presente aviso rege -se pelo disposto no Decreto -Lei 
n.º 176/2009 e Decreto -Lei n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, pelo Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado 
entre o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação 
Nacional dos Médicos, FNAM e outro, Portaria n.º 207/2011, de 24 
de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro, alterada e republicada pela Portaria n.º 229 -A/2015, 
de 3 de agosto,

3 — Tipo de concurso — procedimento concursal comum aberto a 
todos os médicos detentores dos requisitos de admissão e titulares de 
um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
ou contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, com ins-
tituições pertencentes ao Serviço Nacional de Saúde.

4 — Requisitos de admissão — Podem candidatar -se ao procedi-
mento concursal comum os médicos que reúnam, até ao termo do 
prazo fixado no n.º 7 do aviso de abertura, os requisitos referidos no 
artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, n.º 3 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, ou n.º 3 do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos termos da alínea i) do 
n.º 1 do artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, nomea-
damente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.1 — Requisitos específicos
a) Possuir o grau de consultor da área de otorrinolaringologia;
b) Possuir no mínimo três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado de otorrinolaringologia;
c) Estejam inscritos na Ordem dos Médicos, com a situação perante 

a mesma regularizada.

5 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados previamente 
ao SNS por tempo indeterminado ou médicos que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

6 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho, nos ter-
mos da Lei é de 40 horas semanais, sem prejuízo da aplicação das 
regras previstas no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro.

7 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

8 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue -se com o seu preenchimento.

9 — Publicitação do procedimento:
a) Na 2.ª série do Diário da República, por publicação integral;
b) Na bolsa de emprego público, através do preenchimento de for-

mulário próprio e disponível para consulta no 1.º dia útil seguinte à sua 
publicação no Diário da República;

c) Na página eletrónica deste Instituto por extrato disponível para 
consulta a partir da data da publicação no Diário da República;

d) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

10 — Local de trabalho:
Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco 

Gentil, E. P. E., sito na Av. Bissaya Barreto, 98, Coimbra, podendo 
também vir a estender o exercício das respetivas atividades a outras 
instituições com as quais tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos 
de colaboração.

11 — Caracterização do posto de trabalho:
Ao posto de trabalho cuja ocupação aqui se pretende, corresponde 

o conteúdo funcional estabelecido no artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009 e Decreto -Lei n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto, bem 
como ao artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezem-
bro.

12 — Remuneração:
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde ao valor 

em vigor para a categoria de assistente graduado sénior, aplicável ao 
respetivo regime de trabalho.

13 — Métodos de seleção:
a) Avaliação e discussão curricular a efetuar nos termos dos n.os 1 e 2 

do artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, e n.os 1 e 2 da 
cláusula 22.ª do ACT;

b) Prova prática no âmbito da área de otorrinolaringologia, com a 
apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de um serviço 
ou unidade, a efetuar nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Porta-
ria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, e n.os 1 e 2 da cláusula 23.ª 
do ACT.

13.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e 
discussão curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o 
sistema de classificação final, constam de ata de reunião do júri do 
procedimento concursal, que será facultada aos candidatos desde que 
solicitada.

14 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 16.º 
da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, para a realização de au-
diência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

15 — A lista de admissão será afixada no Serviço de Gestão de Re-
cursos Humanos deste Instituto e notificada aos candidatos por ofício 
registado, acompanhado de cópia da lista.

16 — A lista unitária de ordenação final será publicada no Diário da 
República, disponibilizada na página eletrónica institucional, afixada no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Instituto e notificada aos 
candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da lista.

17 — Critérios de ordenação final: Em situações de igualdade de 
valoração dos candidatos, serão utilizados os critérios constantes no 
artigo 23.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

18 — Formalização das candidaturas:
18.1 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

requerimento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do 
Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, no Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, sitas na Av. Bissaya Barreto, n.º 98, 
3001 -651 Coimbra, no período compreendido entre as 09.00 e as 
17.00 horas, ou remetido pelo correio, registado com aviso de receção, 
para a mesma morada.

18.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
c) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento concursal.

19 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de otorrinolarin-
gologia;

b) Documento comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo 
de vínculo passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra 
a exercer funções;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
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d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 

unidade da área de otorrinolaringologia.

20 — Composição e identificação do Júri:
O Júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição:
Presidente: Dr. Artur Manuel Sousa Condé, assistente graduado sé-

nior de otorrinolaringologia do Centro Hospitalar de Vila Nova de 
Gaia/Espinho, EPE.

Vogais efetivos:
1.º Vogal efetivo — Dr.ª Ana Paula Branco, assistente graduada sénior 

de otorrinolaringologia do Centro Hospitalar Oeste, que substituirá o 
presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Dr. Miguel Joaquim Quintanilha Torres Maga-
lhães, assistente graduado sénior de otorrinolaringologia do Instituto 
Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, EPE.

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente — Dr. José Marques dos Santos, assistente graduado 

sénior de otorrinolaringologia do Centro Hospitalar Tondela — Viseu, 
EPE.

2.º Vogal suplente — Dr. Mário Jorge Gesteira de Almeida, assistente 
graduado sénior de otorrinolaringologia do Centro Hospitalar de Vila 
Nova de Gaia/Espinho, EPE.

22 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Manuel Gregório dos Santos.

310946019 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 14369/2017
Nos termos do disposto no n.º 11.º do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, com as redações que lhe foram dadas pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, e Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e Lei n.º 64/2011, 
de dezembro, adaptados à administração local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, faz -se público o despacho de 3 de agosto de 2017, 
relativo à designação para o cargo de Chefe da Divisão Jurídica e de 
Contencioso.

«Tendo em conta que:
1 — De acordo com o disposto nos n.os 1 e 2, do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável à 
Administração Local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
foi aberto procedimento concursal e procedeu -se à publicitação do 
processo de seleção com vista ao provimento do cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão Jurídica e de Contencioso, 
do Mapa de Pessoal do Município de Albufeira;

2 — Para o aludido procedimento concursal foram apresentadas 
cinco candidaturas, tendo sido admitidas as referentes aos candidatos 
Alexandra Isabel Martins Rocha Afonso, Ana Isabel Costa Nunes 
dos Santos, João Pedro Gonçalves Marques Caetano e José Gaspar 
Monteiro Rodrigues;

3 — Cumpridas as formalidades legais e concluídas as operações 
de seleção, e considerando a existência de adequado cabimento orça-
mental, sugeriu o júri, conforme ata da reunião por este realizada em 
vinte de julho de 2017, a designação da candidata Alexandra Isabel 
Martins Rocha Afonso, por esta possuir o perfil adequado ao cargo 
pretendido e por reunir os requisitos exigidos para vir a ser provida 
no cargo de Chefe de Divisão Jurídica e de Contencioso;

4 — Para os efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 13.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, na redação em vigor, e em sessão da 
digníssima Assembleia Municipal, realizada em 27 de abril de 2016, 
sob proposta da Câmara Municipal, em reunião realizada em 20 de 
abril de 2016, o Senhor Presidente da Câmara Municipal foi desig-
nado membro do júri de recrutamento para o procedimento concursal 
em causa;

5 — O dirigente máximo do Município de Albufeira encontra -se 
impedido de proferir o despacho de designação do dirigente para o 
cargo de direção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão Jurídica e de 
Contencioso, por ter sido membro do júri de recrutamento e seleção;

6 — Por força do disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, na redação atual em vigor, cabe ao Vice -Presidente 
substituir o Presidente da Câmara Municipal nas suas faltas e impe-
dimentos.

Designo,
Nos termos dos n.os 9 e 10, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável à Administração Local 
por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, conjugado com o n.º 3, 
do artigo 57.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação em 
vigor, a licenciada Alexandra Isabel Martins Rocha Afonso, em co-

missão de serviço, por três anos, para o cargo de direção intermédia 
de 2.º grau — Chefe de Divisão Jurídica e de Contencioso, por a 
mesma ter demonstrado possuir a competência e o perfil exigido no 
aviso de abertura do concurso.

A presente designação produz efeitos à presente data.

3 de agosto de 2017. — No impedimento do Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Albufeira, o Vice -Presidente, Dr. José Carlos 
Martins Rolo.»

Nota curricular
Nome — Alexandra Isabel Martins Rocha Afonso;
Data de nascimento — 17 de novembro de 1975;
Naturalidade — São Bartolomeu de Messines, Silves;
Habilitações Literárias — Licenciatura em Direito, pela Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra, concluída no ano de 1999;
Experiência Profissional em Cargos Dirigentes: Chefe da Divisão 

Jurídica e de Contencioso, em regime de substituição, no período entre 
29 de outubro de 2012 a 2 de agosto de 2017.

7 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Eduardo da Silva e Sousa.

310948588 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Despacho n.º 10433/2017
Manuel da Rocha Moreira, presidente da Câmara Municipal de Ama-

res, no uso da competência própria que me é reconhecida nos termos 
do artigo 35.º, n.º 2, al. a), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
termos e para os efeitos do disposto da alínea e) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 
30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
64/2011, de 22 de dezembro e 68/2013, de 29 de agosto, aplicável ex vi 
do artigo 18.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, determino a cessação 
da comissão de serviço de Chefe da Divisão de Urbanismo e Obras 
Particulares, por necessidade de imprimir uma nova orientação à gestão 
dos serviços, conforme fundamentação constante do projeto de decisão 
notificado em 26 de outubro de 2017 e para o qual se remete.

O dirigente em apreço foi notificado para se pronunciar em sede 
de audiência prévia do projeto de decisão, não tendo sido rececionada 
pronúncia.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 26.º da já citada Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, ao supra identificado trabalhador assiste 
o direito a uma indemnização pela cessação da presente comissão de 
serviço, a calcular de acordo com o disposto nos números 2 e 3 do 
mesmo artigo.

O presente despacho produz efeitos imediatos.
Notifique -se e publique -se o presente despacho nos termos legais.
13 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Manuel da Rocha Moreira.
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